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SECRETARIâ DE hanno nos xmdcxos m; EDUCAÇÃO E CULTURA .. PERNAMBUCO 

ºficio na lá“/Gab. 

Recife, 7 de Junho de 1968 

Senhor Secretário Geral: 

Tenho a honra de dirigir—me a V.Excia. para 
submeter assunto que me parece estar exigindo a consideração da a; 
to administração responsível pelos negocios da Educação em nosso 
País . 

Trata-se—das repercussões na ação do S.N.H. 
no setor das construçães escolares, uma vez que, como era natural, 
está prevista construção de escolas nos nâcleos residenciais dire- 
tamente construídos pelo 3.3.H. ou: mediante financiamento seu, og 
las COBABS ou entidªdes similares em càda Estado. 

l - Atualmente, estão obrigados os Estados 
a construir salas de aula nesses conjuntos ou núcleos residenciais, 
como condição indispensável para a concessão do financiamento. 

O financiamento do B.N.h. vem implican— 

do, por outro lado, em modificações no sistema do construções, png 
valecendo nas cidooes médias e maiores a construção de grandes con 
juntos ou blocos de apartamentos. 

Para ªlea ocorre, de n;ggggêgg;gg_1áxggg, 
uma população, que exige um consequente e proporcional aumento do 

parque escolar. 
2 - Nossas condições, a construção de novas 

escolas vem recair sob a responsabilidade do Eatado que se vê no 

contigência de atender a gastos, para os quais não destinou recur- 
sos, não tendo podido provê—los. Porque em geral os recursos do &: 
tado para êsse fim são escassos, tendo que valer-se dos oriundos 
do Plano Nacional de Educação. E na aplicação tanto dos recursos - 
orçamentãrios, como dos provenientes do P.N.E., o Estado tem do 

executar as oonstruçães dentro de planos prêviamente traçados pelos 
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orgaos tecnicos da S E N E C ou .)pelo Conselho Estadual de Educacao, 
os quais, * ª “ ' " '

~ 

_ m". u u . __ , , de tªo relevantes rg 
percussoes nos setores da educaçao, da saude e do saneamento basi- 
co, mas que n50 se entrosa ainda em um planojamento global, mesmo 

a curto prazo. 
3 - É possível que em outros Estados ocorram 

dificuldades desta ordem. Em Pernambuco Já estamos a senti—las. Eª 
tre nos, o Governo sancionou a Lei 6.01u, de 3.10.67, que institui 
as normas basicas para o planejamento da Educaçao no Estado. 

Por força desse Lei, o Plano Trienal do 
construçães para 1969—1971 3; está sendo elaborado pelo Conselho 4 

Estadual de Educaçªo, em base de dados fornecidos pela Secretaria 
de Educação, atravês de seus.5rgãos de pesquisa e planejamento,sen 
que se possa prever, pêlo menos até agora, quais as construçocc cg 
colares que serão necessárias em face da atuação do B.N.H.S e .da 
COHAB/PE,, através de suas realizaçães no setor de Habitação. 

Para atender ªs construçges escolares deco; 
rentes dessas ªtividªdes,W 

Diante do exposto, sugiro que se digne ex; 
minar a possibilidade de ser incumbido o B.N.H. de responsabilida— 
dos mais extensas em face do problema. A sugestão concreta que iª 
ço É que o B.N.H. seja encarregado de construir as escolas necesSÃ 
rias ao atendimento da populaçªo escolar, surgida em virtude da 

instalação de novos grupos residenciais, devendo incluir as despe— 

sas no custo das casas ou apartamentos a serem construídos no con- 
junto residencial, e que assim recairiam proporcionalmente sob a 

responsabilidade dos adquirentes. 
'u - Uma vez acolhida a sugestao, haveria margem 

para discutir as melhores formas de concretizaLla. 
Poder-sc—ia, por exemplo, estabelecer que 

o B.N.H., alem de reserva do terreno, construa uma sala de aula pa 
ra cada grupo de 100 (cem) cosas ou fraçao deste numero. 

Na hipotese do conjunto ou blocos de apar. 
tameutcs, em uu cªlos (ou mais, se necessário) um pavimento, esco- 
lhido de modo a atender ªs conveniências específicas, seria desti- 
nado ao funcionamento da'Escola.
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Melhor fôra talvez proceder etendendo—se a índices de 

deneidedeAdemogrífice, Por exemplo: Nas cidades de maior densidade - 
demogrífice, pera cada total de l.000 (mil) casas, o B.N.H. deveria 
construir uma escola de 12 (doze) salas. 

Nas cidades de menor densidade demográfica, para cede 

total de 500 (quinhentoS) casas, cnberie ec B.N;H. construir uma es— 

cola de 6 (seis) salas. 

5 - Em contrepartide, o Estado se obrigaria : manter 
o pessoel necessírio ao funcionªmento de Escola: duas professores, — 

uma em cade turno, para cada sala de lulu com turmas de no (quarenta) 
alunos, e uma professôra para o Ensino Supletivo de adolecentes, png 
ferencielmente, de 12'(dcze) a 18 (dezoito) anos.

' 

6 - A essa sugestío, Que diz respeito exclusivemente 
ªs construçães, de responsabilidade direta ou indireta do B.N.B., tº. 
io a liberdade de acreScentar outra, de caríter mais geral, e que me 

parece, se aceita'e posta em açªo, contribuiria vílidnmente para o 

processo de automatização e auto-regularização do crescimento de rª— 

de escolar nacional. 
Poderia obter-se isto, instituindo-se, mediante le- 

gislaçªº ªdequªdª, ª criªçªº de 

Elªli; em favor do B.N;h., : ser aplicada em construçÉes de escolas. 

7 - Como.subsfdio para e determinação dessa taxa , 
permito—ne formular algumas considereçães. 

Admite-se em geral que a média 6e habitantes por ce- 

sa É de 5 (cinco) a 6 (seis) pessoas. É o que resulta, por exemplo , 
dos dados extraídos pelo I.B.G.E. do Censo de 1960, que oferecem as 

seguintes médias de populaçªo por domicílio no País, no Estado de 

Pernambuco e no fiecife, respectivamente: 5, 26; 5,1 e 5,19. 
Das mesmas anilises censitírias, resulta & estimati— 

va de 2,65 (dois e seis décimos por cento) de população para onde - 
grupo otªrio destinado às classes primãrias. Assim, 5 (cinco) clas - 
ses primªriss (& preliminar e as de ll e nª série) correspondem a 

13% (treze por cento) dª população. * ' 
' 

120 (cento e vinte) cases, corresponderão assim apsº 
ximadamente ao nªmoro do 550 (quinhentos e cinquenta) a 600 (seisceª 
tes) pessoas, e daí, ao número de cerca de 78 (setenta e oito) e" 85 

(oitenta e cinco) crianças para esses classes primárias. 
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Admitindo—se por outro lado que cada sala de aula abc; 
gue, eu a (dois) turnos, cSrca de 80 (ºitenta) alunos, podemos con- 
cluir que cada grupo de aproximadamente 120 (cento a vinte) casas da- 
mends um: aala de aula, em media. . 

Isto, quanta ao numero de popalaçíe escale: a sar atag 
dida. 

8- 0 assunto pode ser tembem considerado sob outro angu- 

lo: a de araa necessaria a construçao de escola, em relaçao com as. 

areas dag construçoes residenciais e respectivos custos. 
Uma sela de aula pode ter cerca de 50 a Sh nª, a que 

devemos adicionar & írea de circulaçªo e as dependências do edifício 
escolar, necessírias ao funcionamento da sala de aula, o que, para qª 
da um: delas, pode ser estimado em 20 nª. Uma sala de aula tori: assim, 
com os complementos, cerca de 70 nª. 

_ 

As construçães residenciais variam sensivelmente en 
tre casas populares, com irei construída de 50 a ao nª, e residªncins 
suntuosas, com 200 m2, podendo-se estimar que em média possam tar 
70 nª, nio sá fazendo aqui distinção entre casas e apartamentos. 

Isto indicaria Que, se cida casa construida contri- 
buisse cºm cêrca de 1% de seu custo de área construída (isto É, em nª 
dia, com lproximadamente 0,70 nª, um conjunto de 100 a 120 casas cus- 
tearia uma sala de aula, com a respectiva área complementar. 

9- Assim, cada nova residência pagaria ao BNH 1% de 

seu orçamento, para construçao de escolas. »

. 

A quitaçac desse onus poderia ser incluída entre as 

exigências que as Prefeituras fazem a fim de conceder licença para 
construir.

' 

E o dinheiro, assim arrecadado, seria entregue ao E; 
tudo, para emprêgo na construção de escolas, de :côrdo com planos — 

anuais ou plurianais, elaborados pelo Conselho Estadual de Educaçªo a 

aprovados pela Secretaria de Educação e Cultura. ºu, se preferível,as 
construçoes seriam executadas pelo proprio BNH, mas de acordo com x o 

planejamento estadual, elaborado na iorma mencionada. ' 
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São estas as sugestães que me parecem conveniente e 
oportuno fazer perante V. Excia, solicitando que as examine e, com 
o seu reconhecido dinnnismo e sensibilidªde para as coisas do Eng; 
no, as leve no Excelentíssimo Senhor Ministro da Educaçªo,de quem, 
por certº, caberia partir o entrosamento com todos os árgíos cumps 
tentos para debatê—las e, se aprovadas, leví—las a efeito nn melhor 
.foram que fôsse encontrada. 

Esperando acolhida favorível dêste primeiro nícleo 
de idéias, aproveita a oportunidade para reiterar—lhe os meus pro— 
testos de estima e considernçía. 

ROBERTO MAGALHÃES MELO 

Secretªrio de Educação 

Exmo. Sr. 
Dr. EDSON FRANCO 

Secretário Geral'do MEG 

Brasília - DF


